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Resumo: Em 2022, o estado de Alagoas, localizado na região Nordeste do Brasil, publicou uma nova 

legislação sobre o uso medicinal da Cannabis, incluindo disposições para prescrição médica, apoio 

à pesquisa científica, educação continuada para profissionais de saúde e eventos públicos sobre o 

tema. Assim, este estudo teve como objetivo realizar um levantamento no estado de Alagoas, fo-

cando nas publicações científicas locais, no número de medicamentos à base de Cannabis prescritos, 

no desenvolvimento de pesquisas clínicas e patentes envolvendo Cannabis, bem como em iniciativas 

de eventos públicos sobre o assunto. Os resultados revelaram que a pesquisa científica permanece 

limitada a publicações em periódicos regionais, com alcance internacional mínimo. Além disso, o 

número de medicamentos prescritos e vendidos em Alagoas não pôde ser obtido devido a falhas no 

sistema nacional de registro. Não há desenvolvimento de pesquisas clínicas ou patentes em Alagoas 

envolvendo Cannabis. Por fim, há um número significativo de iniciativas voltadas para informar a 

população não especializada e pacientes sobre o tema. Assim, nosso estudo demonstrou que a le-

gislação local é promissora para o uso terapêutico da Cannabis, mas o estado de Alagoas ainda não 

aproveitou totalmente todas as possibilidades autorizadas pela lei. 

Palavras-chave: Canabidiol; Tetraidrocanabinol; Saúde Pública; Patentes; Cannabis Medicinal. 

 

1. Introdução 

A regulamentação da Cannabis medicinal e seus derivados deve estar firmemente 

embasada em evidências científicas, aderindo às melhores práticas médicas e em estrita 

conformidade com os marcos legais nacionais e internacionais [1]. Além disso, é impera-

tivo priorizar a segurança dos pacientes por meio do estabelecimento de diretrizes claras 

que regulem a prescrição responsável, a distribuição e a administração, garantindo que os 

profissionais de saúde estejam capacitados com o conhecimento e os recursos necessários 

para gerenciar e monitorar os resultados dos tratamentos, minimizando riscos [2]. 
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Nos últimos anos, o cenário legal do Brasil sobre este tema passou por mudanças 

significativas, embora ainda esteja atrás de muitos países da América Latina e da União 

Europeia no que diz respeito às autorizações legais para o uso medicinal [3]. Em um mo-

vimento pioneiro, o estado de Alagoas avançou em tecnologia farmacêutica e inovação 

em 8 de novembro de 2022, com a promulgação da Lei Estadual nº 8754. Essa legislação 

estabeleceu uma base legal robusta para o fornecimento de tratamentos de saúde envol-

vendo Cannabis, além de incentivar a pesquisa científica sobre suas aplicações medicinais 

e utilidade industrial. 

O estado de Alagoas, situado na região Nordeste do Brasil, abrange uma área de 

27.830 km² e possui aproximadamente 3,3 milhões de habitantes. Seu Índice de Desenvol-

vimento Humano (IDH) é classificado como regular/moderado, com um índice de 0,684. 

Alagoas conta com uma infraestrutura de saúde composta por 3.813 estabelecimentos de 

saúde, incluindo 47 hospitais e unidades de pronto atendimento, além de uma força de 

trabalho de mais de 6.000 médicos registrados. No entanto, apesar de apresentar uma ra-

zão de 1,84 médicos por mil habitantes, mais de 80% deles estão concentrados na capital, 

Maceió [4]. 

Desde 2022, os profissionais de saúde em Alagoas têm autorização legal para pres-

crever medicamentos à base de Cannabis para o tratamento de condições médicas especí-

ficas. Por esse motivo, realizamos um levantamento das demandas relacionadas à Canna-

bis no estado, abordando publicações científicas locais, o número de medicamentos à base 

de Cannabis prescritos, o desenvolvimento de pesquisas clínicas e patentes envolvendo 

Cannabis, além de eventos públicos sobre o tema. Com essas informações, buscamos ava-

liar o alcance e o potencial da Lei Estadual nº 8754/2022, bem como a realidade dos campos 

médico, científico e social no estado de Alagoas. 

2. A Lei Estadual nº 8.754/2022 

A Lei nº 8.754/2022 tem três objetivos gerais, todos aplicáveis dentro dos limites do 

estado de Alagoas. O objetivo principal é garantir o direito humano fundamental à saúde, 

proporcionando acesso a tratamentos que utilizem Cannabis medicinal e seus derivados. 

Essas preparações medicinais podem assumir diversas formas, como óleos, resinas, extra-

tos, xaropes e formulações semelhantes, contendo diferentes concentrações de tetraidro-

canabinol (THC) e canabidiol (CBD). Além disso, pacientes e suas famílias receberão su-

porte por meio de serviços públicos de orientação e assistência para o uso apropriado e 

responsável da Cannabis com fins medicinais. 

Quanto a esse primeiro objetivo, várias limitações ou dificuldades podem ser identi-

ficadas devido à situação atual no estado de Alagoas. Embora a assistência pública esteja 

garantida, pode haver desafios na implementação de programas adequados de orientação 

e suporte devido à falta de infraestrutura, treinamento de profissionais de saúde e recur-

sos suficientes para cobrir todas as necessidades de orientação e monitoramento dos pa-

cientes, ou até mesmo a dependência de evidências científicas limitadas. 

O segundo objetivo da Lei nº 8.754/2022 é promover a pesquisa científica e o avanço 

tecnológico no campo da Cannabis medicinal. Isso é alcançado por meio de apoio finan-

ceiro e da promoção de eventos científicos centrados nesse tema. Para viabilizar isso, a 

Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Alagoas (FAPEAL) oferece suporte a ins-

tituições públicas de ensino e pesquisa, bem como a estabelecimentos de tecnologia e ino-

vação. O objetivo é melhorar os serviços de saúde pública, estimular a criação de empre-

gos e aumentar a renda financeira, promovendo a inovação nesse campo. 

Quanto a esse segundo objetivo, pode haver uma lacuna entre os avanços teóricos 

realizados na pesquisa e sua aplicação prática nos serviços de saúde, ou mesmo a falta de 

garantias para uma distribuição equitativa de recursos, o que poderia resultar em acesso 

desigual ao financiamento. Outras dificuldades incluem a resistência dos profissionais à 

adoção de novas tecnologias e a necessidade de treinamento contínuo. 
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O terceiro objetivo da Lei nº 8.754/2022 centra-se na promoção da educação em saúde. 

Isso se estende tanto aos profissionais diretamente envolvidos no processo de tratamento 

quanto à população em geral. Consequentemente, o Governo Executivo de Alagoas é res-

ponsável por organizar campanhas educativas acessíveis a toda a população. Essas cam-

panhas incluem palestras, seminários e simpósios que abordem o tema da Cannabis medi-

cinal. Além disso, a lei determina o treinamento contínuo de gestores e profissionais de 

saúde em questões relacionadas ao uso medicinal de produtos à base de Cannabis. Essa 

abordagem abrangente visa disseminar conhecimento e fomentar uma compreensão mais 

profunda das aplicações medicinais da Cannabis no setor de saúde e entre o público em 

geral. 

Apesar da exigência de treinamento contínuo para gestores e profissionais de saúde, 

pode haver dificuldades em garantir que todos os profissionais sejam adequadamente ca-

pacitados. Da mesma forma, mesmo com a promoção da educação em saúde, pode haver 

resistência por parte dos profissionais de saúde em adotar o uso da Cannabis medicinal 

devido a preconceitos ou falta de compreensão sobre os benefícios e a segurança do trata-

mento. Esses são os desafios que a parte final desta lei pode enfrentar. 

Recentemente, outra lei estadual, nº 8.815, foi promulgada em 20 de janeiro de 2023, 

instituindo o Dia Estadual da Consciência sobre o Uso Medicinal da Cannabis. Essa data 

será comemorada anualmente em todo o território de Alagoas no dia 13 de junho. O sig-

nificado dessa data reside em sua conexão com um evento inédito: a realização de uma 

sessão especial pela Assembleia Legislativa de Alagoas para deliberar sobre o tema da 

Cannabis medicinal. A Lei nº 8.815 serve como uma medida complementar, alinhando-se 

ao terceiro objetivo da Lei nº 8.754/2022. Esse objetivo busca conscientizar e reduzir os 

equívocos em torno dos efeitos benéficos do uso da Cannabis para fins de saúde em Ala-

goas. 

Para sintetizar e resumir a Lei nº 8.754/2022, foi criada a Figura 1. Após essa análise 

detalhada do texto da lei estadual, seus pontos promissores e, especialmente, as possíveis 

limitações que enfrentará, permanecemos focados em levantar a produção científica local 

em Alagoas relacionada à Cannabis no campo da saúde, considerando que o primeiro ob-

jetivo da lei é promover isso. 

 

Figura 1. Objetivos da lei estadual 8754/2022, que regulamenta a prescrição medicinal de 

Cannabis em Alagoas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3. Demandas por Pesquisa Científica em Cannabis em Alagoas/Brasil 

Para avaliar o panorama atual das pesquisas sobre Cannabis no estado de Alagoas, 

realizamos um levantamento bibliográfico abrangente que incluiu estudos e artigos de 
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notícias publicados nos últimos anos. Notavelmente, este levantamento focou exclusiva-

mente nas contribuições e percepções de pesquisadores e professores baseados em Ala-

goas, com ênfase especial na área da saúde. Aspectos políticos e sociais relacionados ao 

uso da Cannabis foram intencionalmente excluídos de nossa análise. As plataformas Sci-

elo, PubMed e Google Scholar foram utilizadas com as palavras-chave "Cannabis" e "Ala-

goas". Adicionalmente, buscadores abertos como Google, Bing e Yahoo também foram 

utilizados. 

Nossa investigação identificou um corpo substancial de estudos e esforços de pes-

quisa, liderados principalmente pela Universidade Federal de Alagoas (UFAL). Essas ini-

ciativas abrangem um amplo espectro de campos, particularmente Química, Biologia e 

Medicina Veterinária. Além disso, descobrimos contribuições científicas significativas da 

Universidade Estadual de Ciências da Saúde de Alagoas (UNCISAL) e de instituições de 

ensino privadas, como a Faculdade Estácio, o Centro Universitário Tiradentes e a Uninas-

sau. 

Entre 2020 e 2024, foram realizadas diversas revisões narrativas e de literatura explo-

rando o uso medicinal da Cannabis e seus efeitos nos sistemas nervoso e imunológico. 

Esses estudos abordaram contextos de saúde e patológicos, além de enfatizarem o avanço 

do conhecimento profissional nessa área. Realizados por pesquisadores alagoanos, os es-

tudos cobriram áreas diversas, incluindo cuidados para pacientes oncológicos [5], efeitos 

do uso crônico de maconha [6], aplicações em clínicas veterinárias [7] e terapia oral [8]. 

Infelizmente, a maioria dessas valiosas contribuições foi publicada em periódicos de 

influência predominantemente regional, com visibilidade internacional limitada. Como 

resultado, seu alcance foi restrito, tanto em termos de leitores quanto de engajamento den-

tro da comunidade científica global. A Tabela 1 apresenta os achados desses artigos cien-

tíficos publicados por pesquisadores de Alagoas. 

Tabela 1. Artigos científicos sobre Cannabis publicados por pesquisadores do estado de 

Alagoas. 

Ano Principais contribuições Referência 

2024 A Cannabis e seus canabinoides demonstraram exercer efeitos imunossupressores no 

timo, interferindo no desenvolvimento dos timócitos, na celularidade tímica e na fun-

ção imunológica prejudicada 

[9] 

2024 Moscas-das-frutas expostas a drogas de abuso apresentam mudanças moleculares, 

morfológicas, comportamentais e de sobrevivência dependentes da dosagem 

[10] 

2024 O CBD pode ajudar a reduzir comportamentos disruptivos e melhorar a interação so-

cial, com poucos efeitos colaterais relatados 

[11] 

2024 O uso terapêutico da Cannabis e seus derivados na medicina veterinária parece pro-

missor em diversas áreas. No entanto, os efeitos específicos, bem como as doses e con-

centrações adequadas para diferentes condições, ainda precisam ser esclarecidos 

[12] 

2024 O uso de derivados de Cannabis para tratar dor não demonstrou superioridade sobre 

tratamentos convencionais ou placebo 

[13] 

2024 Maior evidência deve ser formulada para o uso da Cannabis, considerando seus efeitos 

colaterais, especialmente a longo prazo, pois pode causar danos ao paciente 

[14] 

2023 Estudos para avaliar a eficácia e a segurança do CBD como uma opção terapêutica 

para tratar sintomas de MPX são insuficientes. Mais evidências de ensaios clínicos de 

alta qualidade são necessárias 

[15] 
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2022 É necessário realizar um maior número de ensaios clínicos com Cannabis oral, nas di-

versas formulações existentes, para entender melhor sua farmacocinética, farmacodi-

nâmica, potencial terapêutico e seus efeitos adversos 

[8] 

2021 O foco está no delta-9-tetraidrocanabinol e no canabidiol, pois se ligam a receptores 

existentes no sistema endocanabinoide com o objetivo de melhorar a qualidade de 

vida dos pacientes afetados pelo câncer 

[5] 

2020 O tratamento para casos de intoxicação canina é baseado na redução da absorção, te-

rapia de suporte adaptada aos sintomas clínicos presentes e nas características espe-

cíficas da intoxicação por Cannabis 

[7] 

2019 Prejuízo cognitivo, exacerbação de transtornos e déficits de memória em usuários de 

Cannabis 

[6] 

2018 Apenas países estrangeiros são solicitantes no Instituto Nacional de Propriedade In-

dustrial (INPI) para processos relacionados às finalidades farmacêuticas do canabidiol 

[16] 

2018 A promessa do canabidiol para prevenir ou aliviar a neurodegeneração induzida por 

SE, neuroinflamação, déficits cognitivos e de humor e crises recorrentes espontâneas 

[17] 

 

Dessa forma, é evidente que a demanda por pesquisas nessa área antecede a promul-

gação da Lei nº 8.754/2022. Esse contexto histórico destaca a importância de reconhecer e 

aproveitar a riqueza do conhecimento científico gerado por pesquisadores de Alagoas 

para melhorar o cenário de saúde na região. Como sugestões e alternativas para aumentar 

a visibilidade das pesquisas desenvolvidas em Alagoas, mencionamos: (1) Colaboração 

com redes internacionais de pesquisa, o que aumentaria a visibilidade e a credibilidade, 

atraindo mais atenção para o trabalho realizado localmente; e (2) Publicação em periódi-

cos internacionais de alto impacto, com o objetivo de ampliar o alcance de seus trabalhos 

e facilitar a disseminação mais ampla e o reconhecimento por pares dentro da comunidade 

científica global. Com essas informações em mãos, começamos a avaliar o panorama das 

prescrições médicas em Alagoas. 

 

4. Demandas por Prescrição Médica de Cannabis em Alagoas/Brasil 

Em nossa busca por explorar tratamentos à base de Cannabis em Alagoas, investiga-

mos dados oficiais fornecidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Brasil 

(ANVISA) [18]. De acordo com os registros da ANVISA em dezembro de 2024, foram con-

cedidas 12 autorizações sanitárias para indústrias comercializarem extratos de Cannabis 

com concentrações variando entre 33 e 200 mg/mL. Além disso, 33 autorizações foram 

emitidas para produtos de CBD, com concentrações entre 17,18 e 200 mg/mL, em todo o 

Brasil. Esses dados destacam o crescente arcabouço regulatório em torno do uso medicinal 

da Cannabis. 

Entretanto, é importante ressaltar que a ANVISA suspendeu a transmissão de dados 

obrigatórios ao Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados (SNGPC) 

desde 2022, impossibilitando a coleta direta de dados sobre prescrições médicas desses 

produtos derivados de Cannabis especificamente no estado de Alagoas. A previsão é que 

o sistema volte a funcionar no primeiro semestre de 2025. Além disso, nossos esforços se 

estenderam ao Departamento de Vigilância Sanitária de Alagoas, que também não conse-

guiu fornecer informações devido à instabilidade do SNGPC. 

Contatamos o Sindicato do Comércio Varejista de Produtos Farmacêuticos do Estado 

de Alagoas (SINCOFARMA/AL), que forneceu dados sobre lojas de medicamentos e a 

disponibilidade atual de produtos de Cannabis no mercado local. Por fim, realizamos en-

trevistas telefônicas com farmacêuticos de diversas farmácias e drogarias em Alagoas. No 
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entanto, esses estabelecimentos não forneceram detalhes sobre as quantidades de produ-

tos de Cannabis vendidos no estado. 

A incapacidade de encontrar dados sobre prescrições médicas de Cannabis em Ala-

goas reflete uma lacuna significativa em transparência e monitoramento deste mercado. 

A suspensão da transmissão de dados ao SNGPC desde 2022 prejudica o acesso a infor-

mações detalhadas e precisas sobre o uso medicinal da Cannabis no estado. Além disso, a 

instabilidade do sistema e a falta de respostas concretas de órgãos locais, como o Depar-

tamento de Vigilância Sanitária e as farmácias, contribuem para a ausência de uma visão 

clara sobre a prescrição desses produtos em Alagoas. 

Apesar disso, o Farmacêutico Responsável deve manter registros de todas as transa-

ções envolvendo medicamentos e insumos sujeitos ao SNGPC no sistema próprio do es-

tabelecimento ou em livro de registro manual, garantindo que estejam disponíveis para 

verificação e inspeção pelas autoridades de Vigilância Sanitária. No entanto, essas infor-

mações não foram disponibilizadas para nosso manuscrito. 

Com base em dados oficiais fornecidos pelo Núcleo de Acompanhamento de Proces-

sos Judiciais de Medicamentos, uma divisão da Secretaria de Saúde do Estado de Alagoas 

(FARMA-JUD/SESAU), obtivemos informações sobre a dispensação de medicamentos à 

base de Cannabis para pacientes em Alagoas desde 2021 (Tabela Suplementar 1). Notavel-

mente, houve um aumento substancial na judicialização de produtos derivados de Can-

nabis nos últimos dois anos [19]. Além disso, os dados indicam que o primeiro semestre 

de 2023 já superou os números registrados no ano anterior. 

É essencial enfatizar que os produtos derivados de Cannabis incluem medicamentos 

registrados pela ANVISA, mas que não estão incluídos na lista de ofertas padronizadas 

do Sistema Único de Saúde (SUS). Consequentemente, a única via para os pacientes aces-

sarem esses medicamentos pelo SUS é por meio de processo judicial. Além disso, essas 

formulações estão disponíveis para compra em farmácias, com preços variando de R$ 

140,00 a R$ 2.254,00. Essa faixa de preços representa um desafio significativo à acessibili-

dade desses medicamentos, especialmente para indivíduos de baixa renda [20]. 

A quantificação de produtos de Cannabis vendidos em Alagoas apresenta um desafio 

notável devido à ausência de monitoramento abrangente em nível estadual. No entanto, 

enfrentar esses desafios poderia ser facilitado por medidas-chave, como o reestabeleci-

mento do Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos Controlados (SNGPC) e a re-

tomada da transmissão obrigatória de dados para a ANVISA. Além disso, a promulgação 

de regulamentações federais que promovam o acesso, incentivem a pesquisa, possibilitem 

o monitoramento rigoroso do uso e implementem estratégias robustas de farmacovigilân-

cia assume uma importância primordial. 

Esses ajustes regulatórios são indispensáveis para garantir o tratamento seguro e efi-

caz de pacientes que necessitam de medicamentos e produtos derivados de Cannabis. A 

seguir, prosseguimos com uma discussão crítica sobre os avanços em tratamentos aplica-

dos a pesquisas clínicas que possam estar em desenvolvimento no estado de Alagoas, bem 

como a geração de propriedade intelectual relevante (patentes), que demonstram forte-

mente o desenvolvimento tecnológico. Esses aspectos abordam o segundo objetivo da Lei 

nº 8.754/2022. 

5. Desenvolvimento de Pesquisa Clínica e Patentes sobre Cannabis em Alagoas/Brasil 

Com base nos ensaios clínicos atualmente listados no ClinicalTrials.gov no Brasil, é 

notável que 13 desses estudos utilizam o CBD como intervenção ou tratamento. Contudo, 

nenhum desses ensaios recrutou participantes no estado de Alagoas. O foco desses estu-

dos concentra-se principalmente na avaliação de condições e doenças relacionadas a dis-

túrbios do sistema nervoso, incluindo enxaqueca crônica, epilepsia refratária, depressão 

bipolar, dor crônica e até mesmo os efeitos do CBD no contexto da COVID-19. 
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Vale considerar a exploração de aplicações terapêuticas específicas da Cannabis ou do 

CBD direcionadas a doenças do sistema imunológico, como alergias, distúrbios autoimu-

nes ou doenças inflamatórias e infecciosas, como arboviroses ou Monkeypox. Essas ques-

tões são particularmente relevantes no contexto de Alagoas, conforme indicado pelo bo-

letim epidemiológico da Secretaria de Estado da Saúde de 2023 [15, 21]. A ausência de 

dados clínicos provenientes de Alagoas pode dificultar a implementação de políticas pú-

blicas mais eficazes, uma vez que a ciência local ainda está sub-representada no desenvol-

vimento de tratamentos e protocolos médicos envolvendo Cannabis. 

A análise do desenvolvimento tecnológico e da inovação relacionada à Cannabis en-

volveu uma busca no banco de dados do Instituto Nacional de Propriedade Industrial 

(INPI) utilizando a palavra-chave "Cannabis". Essa busca resultou em um total de 33 pro-

cessos de pedido de patente relacionados à utilização da Cannabis como componente ativo 

em avanços tecnológicos. Curiosamente, apenas 10 dessas patentes foram registradas por 

proprietários brasileiros. Dentre estas, seis patentes tiveram origem em Universidades Fe-

derais, enquanto as outras quatro foram submetidas por empresas privadas. A maioria 

dessas patentes estava classificada na Classificação Internacional de Patentes (CIP) A61, 

que se refere a preparações destinadas a finalidades médicas e terapêuticas. Isso destaca 

um foco significativo nas aplicações médicas da Cannabis dentro do cenário de inovação 

tecnológica no Brasil. 

O fato de a maioria das patentes estar concentrada em aplicações médicas sugere a 

necessidade de explorar outros potenciais usos, como aplicações industriais ou agrícolas. 

Por outro lado, para fomentar a inovação local, é crucial encorajar maior participação do 

setor privado e colaborações entre instituições acadêmicas e a indústria, juntamente com 

investimentos em infraestrutura de pesquisa e desenvolvimento (P&D). Isso deve estar 

alinhado com o foco mais amplo nas aplicações médicas e terapêuticas para estimular a 

inovação e o desenvolvimento econômico no estado. Além disso, a criação de incentivos 

estaduais, como benefícios fiscais e oportunidades de subsídios, poderia atrair ainda mais 

interessados a investir em tecnologias inovadoras relacionadas à Cannabis e impulsionar 

Alagoas para se tornar um jogador competitivo nesse campo emergente. 

Uma busca paralela utilizando os descritores "Canabidiol" ou "CBD" retornou 61 re-

sultados, mas apenas dois desses estavam associados a proprietários brasileiros, princi-

palmente Universidades Federais. Notavelmente, as classificações CIP dessas patentes 

não estavam relacionadas a aplicações médicas ou terapêuticas, indicando áreas diversi-

ficadas de exploração tecnológica. Por outro lado, ao empregar os descritores "Tetraidro-

canabinol" ou "THC", sete resultados foram encontrados, embora nenhum deles estivesse 

vinculado a patentes brasileiras. Isso sugere que a inovação brasileira e a atividade de 

patentes nessa área podem ser menos expressivas. 

Um artigo científico de Alagoas publicado em 2018 [16] realizou uma busca seme-

lhante no banco de dados do INPI e revelou que, na época, não havia registros de patentes 

no Brasil focados especificamente na utilização da Cannabis ou seus derivados. O fato de 

que, seis anos depois, o Brasil acumulou 12 pedidos de patente, principalmente no setor 

de saúde, indica um crescente e dinâmico interesse em explorar as potenciais aplicações 

da Cannabis em diversos campos. No entanto, é lamentável que o estado de Alagoas ainda 

não tenha registrado nenhuma patente nessa área. Essa ausência reflete uma oportuni-

dade perdida para a inovação local e destaca a necessidade de maior suporte a iniciativas 

de pesquisa e desenvolvimento dentro do estado. 

6. Demandas por Conscientização Pública Ampla sobre Cannabis em Alagoas/Brasil 

Em relação à disseminação de informações sobre Cannabis, conforme o terceiro obje-

tivo da Lei nº 8.754/2022, houve um aumento notável nos eventos direcionados a um pú-

blico mais amplo e não especializado (a população em geral) no estado de Alagoas. Entre 

esses eventos, destacam-se cursos, simpósios e palestras organizados por diversas insti-

tuições. Por exemplo, o Núcleo de Inovação Tecnológica da UNCISAL organizou, em 

2023, o curso intitulado "Cannabis Medicinal - Aplicações e Potencialidades na Indústria 



Uma Fronteira Promissora: As Perspectivas Medicinais da Cannabis em Alagoas, Brasil  8 de 10 
  

 

da Saúde no Brasil", voltado para professores e estudantes. De forma semelhante, o Insti-

tuto Federal de Alagoas realizou uma mesa-redonda sobre "Mitos e Verdades sobre Ca-

nabinoides" para estudantes dos cursos de Enfermagem e Ciências Biológicas em 2023. 

Adicionalmente, o Conselho Regional de Farmácia de Alagoas promoveu o "Curso Avan-

çado sobre Cannabis Medicinal" em 2024. 

Essas iniciativas refletem uma crescente conscientização e disposição para engajar-se 

na conversa sobre o uso medicinal da Cannabis em Alagoas. Ao oferecer oportunidades 

educacionais tanto para estudantes quanto para profissionais, esses eventos visam reduzir 

a lacuna entre o conhecimento especializado e a compreensão do público. No entanto, são 

necessários esforços contínuos para expandir essas iniciativas, alcançando seções ainda 

mais amplas da população, incluindo profissionais de saúde que podem não estar cientes 

dos últimos avanços nos tratamentos à base de Cannabis. É importante destacar que a FA-

PEAL desempenhou um papel crucial no apoio à organização e execução desses eventos 

educacionais. 

A criação do Instituto de Ciências Canabinoides (ICCA) [22] em Alagoas desde 2020 

representa uma iniciativa louvável e visionária (https://www.iccabrasil.com/). Essa orga-

nização sem fins lucrativos desempenha um papel fundamental em assistir pacientes que 

se qualificam para terapia com canabinoides. Os fundadores do ICCA são um grupo di-

verso de profissionais, incluindo médicos, advogados, psicólogos e outros especialistas 

em saúde, todos naturais de Alagoas. O ICCA tem demonstrado seu compromisso em 

promover a compreensão e o engajamento com a terapia derivada de Cannabis por meio 

de diversas ações. O Instituto tem organizado eventos científicos e oferece registro de 

membros para pacientes e indivíduos interessados nas aplicações terapêuticas da Canna-

bis. Embora a gama de assistência oferecida pelo ICCA seja acessível a toda a população, 

os indivíduos precisam se tornar membros associados mediante o pagamento de taxas 

anuais para acessar esses serviços. 

Após abordar os três objetivos da Lei nº 8.754/2022, é essencial discutir os avanços 

legislativos dentro de Alagoas que regulamentam essa lei e garantem sua plena imple-

mentação em nível estadual. A próxima seção abordará os processos legislativos e as ações 

empreendidas nesse sentido. 

7. Demandas Legislativas sobre Cannabis em Alagoas/Brasil 

Há diversas iniciativas em andamento para a regulamentação do uso medicinal de 

Cannabis em Alagoas, como a Comissão de Avaliação de Tecnologias em Saúde (CATS) 

da Secretaria Estadual de Saúde de Alagoas, que anunciou a formação de um grupo de 

trabalho dedicado a avaliar a incorporação da Cannabis sativa para uso medicinal no Sis-

tema Único de Saúde (SUS) estadual. Sem regulamentação pelo Governo do Estado, o uso 

medicinal da Cannabis permanece inacessível dentro do SUS. 

A Ordem dos Advogados do Brasil em Alagoas (OAB/AL) estabeleceu uma nova co-

missão voltada ao desenvolvimento do estado. Trata-se da Comissão de Direito sobre Can-

nabis Medicinal e Cânhamo Industrial, que busca fortalecer o diálogo com a UFAL no de-

senvolvimento de pesquisas e com as autoridades públicas, oferecendo suporte aos órgãos 

governamentais para as transformações necessárias em determinados setores. Essa inici-

ativa representa um passo significativo na criação de uma estrutura colaborativa capaz de 

fomentar avanços científicos e mudanças políticas, melhorando, em última análise, a po-

sição do estado no cenário nacional e internacional. 

A Assembleia Legislativa de Alagoas tem demonstrado seu compromisso em fomen-

tar um diálogo informado e inclusivo sobre o uso medicinal da Cannabis. Isso tem sido 

alcançado por meio de sessões plenárias e públicas que facilitam discussões com repre-

sentantes de vários segmentos da sociedade. Essas sessões reúnem pesquisadores, profis-

sionais de saúde, legisladores, conselheiros regionais de farmácia e associações de pacien-

tes. O objetivo principal dessas sessões tem sido explorar o campo das evidências científi-

cas e os desafios legislativos que precisam ser enfrentados para implementar de forma 
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eficaz o uso medicinal da Cannabis no estado. Essa abordagem está alinhada com a narra-

tiva que estamos construindo, que ressalta a natureza crítica dessas reuniões e debates 

contínuos. Eles são fundamentais para abrir caminho para a realização dos potenciais be-

nefícios dos tratamentos à base de Cannabis para a sociedade mais ampla de Alagoas. 

8. Conclusão 

Finalmente, é altamente promissor testemunhar o envolvimento ativo e a participa-

ção de diversos setores da sociedade no desenvolvimento científico e tecnológico da Can-

nabis medicinal em Alagoas e no Brasil como um todo. O crescente envolvimento de polí-

ticos, especialistas jurídicos, profissionais de saúde e pacientes destaca a natureza multi-

facetada do progresso neste campo da ciência e da saúde. O número crescente de estudos, 

a expansão da base de conhecimento e a demanda crescente por tratamentos utilizando 

derivados de Cannabis em Alagoas são indicadores encorajadores dos avanços do Brasil 

nesse domínio. Esse momento reflete o compromisso do país em explorar o potencial te-

rapêutico dos medicamentos à base de Cannabis e em melhorar os resultados para os pa-

cientes. 

Para ampliar ainda mais o impacto desse avanço, é essencial fornecer recomendações 

específicas para as partes interessadas envolvidas no desenvolvimento de medicamentos 

à base de Cannabis. Primeiramente, priorizar o financiamento de pesquisas e ensaios clíni-

cos aceleraria a geração de evidências necessárias para informar as práticas de saúde e as 

políticas regulatórias. Além disso, fortalecer a conscientização pública por meio de cam-

panhas educativas e programas de alcance é crucial para superar o estigma social e fo-

mentar a tomada de decisão informada entre pacientes e profissionais de saúde. Por fim, 

simplificar os processos regulatórios para facilitar o acesso oportuno a tratamentos segu-

ros e eficazes à base de Cannabis será essencial para atender à crescente demanda e garan-

tir a integração bem-sucedida dessas terapias no sistema de saúde. 
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